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RESUMO 

 

O estudo aborda a estruturação do enfrentamento à violência intrafamiliar 

contra crianças e adolescentes no contexto municipal,  tendo como objetivo 

geral analisar o papel dos Conselhos Municipais de Direitos no planejamento 

de ações e estratégias de enfrentamento da violência intrafamiliar no âmbito 

das políticas públicas de atendimento no município de Bagé-RS no ano de 

2017, e os objetivos específicos visam demonstrar a base teórica da proteção 

integral de crianças e adolescentes no ordenamento jurídico nacional, 

contextualizar a violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes no 

Brasil, e verificar o papel dos Conselhos de Direitos da Criança e do 

Adolescente na deliberação de estratégias de enfrentamento da violência 

intrafamiliar. O método de abordagem foi dedutivo com técnicas de pesquisa 

bibliográfica, documental e de campo, a qual foi qualitativa e realizou-se 

mediante instrumentos abertos. Conclui-se que os Conselhos de Direitos têm a 

incumbência de determinar e fiscalizar as políticas públicas de atendimento às 

crianças e aos adolescentes, sendo órgãos públicos ligados ao Poder Executivo, 

e que possuem papel fundamental no planejamento para o desenvolvimento 

adequado das políticas públicas de atendimento, que é sua principal atribuição, 

a fim de que ocorra a realização de planos, programas, projetos, ações e 

benefícios, devendo estar interligados para atender os direitos fundamentais das 

crianças e dos adolescentes. 

 

Palavras-chave: Conselhos de Direitos. Teoria da Proteção Integral. Violência 

Intrafamiliar 

 

ABSTRACT 

 

This paper approaches the foundations of the fight against intra-familial 

violence against children and adolescents in the municipal context. It aims to 

analyze the role of Municipal Councils for Children’s Rights in the planning of 

actions and strategies of confrontation against intra-familiar violence, in what 

concerns public policies of assistance in the town of Bagé, state of Rio Grande 

do Sul, in the year 2017. The objective is to demonstrate the theoretical
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foundation of the integral protection of children and adolescents in the national 

legal system, contextualizing this type of violence in Brazil. The approach 

method was deductive, with techniques of bibliographical, documental and 

field research and a qualitative profile. I is concluded that the Councils for 

Children’s rights have the responsibility of determining and supervising public 

policies of assistance to children and adolescents, for being public organs 

connected to the executive power and. Therefore, they possess a fundamental 

role in the planning of the referred policies in order to ensure the conduction of 

projects, programs, plans, actions and benefits that must be linked to each other 

to meet the fundamental rights of children and adolescents.  

 

Keywords: councils for children’s rights, theory of integral protection, intra-

familiar violence.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O estudo versa sobre o papel dos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do 

Adolescente no planejamento de ações e estratégias de enfrentamento da violência 

intrafamiliar nas políticas públicas de atendimento no município de Bagé/RS no ano de 2017. 

 

O objetivo geral consiste em analisar o papel do Conselho Municipal de Direitos da Criança e 

do Adolescente do município de Bagé no planejamento de ações e estratégias de 

enfrentamento da violência intrafamiliar nas políticas públicas de atendimento no ano de 

2017, a medida que os objetivos específicos visam demonstrar a base teórica da proteção 

integral de crianças e adolescentes no ordenamento jurídico nacional, contextualizar a 

violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes no Brasil e verificar o papel dos 

Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente na deliberação de estratégias de 

enfrentamento da violência intrafamiliar. 

 

O problema abarca o questionamento de como foi desenvolvido o planejamento de ações e 

estratégias de enfrentamento da violência intrafamiliar no âmbito das políticas públicas de 

atendimento pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente em Bagé-RS 

no ano de 2017? 

 

A investigação científica se justifica pela necessidade de revelar a importância dos Conselhos 

de Direitos de Crianças e Adolescentes no planejamento do desenvolvimento de políticas 

públicas de atendimento. Potencializando estudos na academia que ratifiquem a importância 
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da base teórica da proteção integral de crianças e adolescentes no ordenamento jurídico 

nacional, e expondo as ações e estratégias dos Conselhos Municipais de Direitos no 

enfrentamento da violência intrafamiliar. Contribuindo assim, de um modo geral para o 

âmbito social com a explanação do que realmente é a violência intrafamiliar contra crianças e 

adolescentes, mostrando de que forma ela ocorre e identificando as ações para 

aperfeiçoamento do seu enfrentamento.  

 

O método de abordagem é o dedutivo com técnicas de pesquisa bibliográfica, documental e de 

campo, a qual é qualitativa e realizou-se mediante coleta de dados com instrumentos abertos. 

 

2 A BASE TEÓRICA DA PROTEÇÃO INTEGRAL DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES NO ORDENAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A ONU (Organização Das Nações Unidas) promulgou a Convenção sobre os Direitos da 

Criança em 1989, a qual foi considerada um marco na história brasileira e mundial, em face 

de que a teoria nela presente – da Proteção Integral – ter sido adotada pela Constituição da 

República Federativa de 1988, tendo de imediato uma nova visão acerca da infância 

(SABINO; DUARTE, 2016). A teoria da proteção integral se tornou modelo para a formação 

da essência constitutiva do Direito da Criança e do Adolescente, a partir do final do século 

XX, devido às mudanças no alicerce político, na época (CUSTÓDIO, 2008). 

 

A teoria da proteção integral aboliu a antiga concepção tutelar e superou a definição de 

“menor”, tornando assim, as crianças e adolescentes o reconhecimento da condição de 

sujeitos de direitos. Apesar de haver declarações de que não se vê diferenças entre as 

expressões “menor” e “criança e adolescente”, pode-se observar com clareza a total distinção, 

pois estão constituídos por valores, princípios, regras, métodos e problemas científicos 

extremamente diversos (CUSTÓDIO, 2008). 

 

Ela determinou como dever da família, da sociedade e do Estado, como tríplice 

responsabilidade compartilhada, a restituição de direitos em caso de ameaça ou violação, 

utilizando-se das medidas necessárias, tanto administrativa como judicialmente (SABINO; 

DUARTE, 2016).  
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A teoria da proteção integral foi incorporada ao ordenamento jurídico nacional a partir da 

Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente. Devido ao avanço da 

proteção da criança e do adolescente, a Convenção sobre os Direitos da Criança da 

Organização das Nações Unidas implementou uma série de direitos civis, políticos, culturais, 

sociais e econômicos. E foi por meio dessas legislações que a teoria da proteção integral se 

sustenta e continua até hoje (SABINO; DUARTE, 2016). 

 

Com isso, as crianças e adolescentes passaram a ter direitos que lhes garantem as dimensões 

formativas para o desenvolvimento integral, deixando de lado a realidade que era 

discriminatória e opressora, e tratando eles como sujeito de direitos, em condição especial, 

com uma proteção inerente a busca pela garantia do desenvolvimento integral, em vista da 

condição peculiar de pessoa que passa por transformações inerentes a maturação humana. E 

tal garantia está elencada constitucionalmente, no seu artigo 227, segurando todos seus 

princípios e direitos humanos e fundamentais (SABINO; DUARTE, 2016): 

 
Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1988).     

 

A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil concretizou o novo direito 

embasado na ideia de democracia. Ela constituiu a base fundamental do Direito da Criança e 

do Adolescente, interligando os princípios e diretrizes da teoria da proteção integral, 

provocando um reordenamento jurídico, político e institucional (CUSTÓDIO, 2008). 

 

Além de conseguir conjugar necessidades sociais urgentes aos elementos complexos que 

envolveram mudança de valores princípios e regras, a proteção integral ao mesmo tempo 

conseguiu trazer a perspectiva emancipadora do reconhecimento dos direitos fundamentais à 

criança e ao adolescente (CUSTÓDIO, 2008). 

 
O importante é que essa nova visão da teoria da proteção integral já trouxe muitos benefícios no 

campo jurídico infanto-adolescente, mas não é – e não deve ser – estática, levando em 

consideração que parcela considerável das crianças brasileiras ainda vive em situação de exclusão 

devido à sociedade brasileira possuir uma base histórica de desigualdade, sendo por isso essencial 

que se analise e trabalhe muito ainda no sentido de alcançar a igualdade e a proteção para o pleno 

desenvolvimento delas (DIAS; CHAVES, 2016, p. 61-62). 
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As bases jurídicas imprescindíveis para o Direito da Criança e do Adolescente são: a 

Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança; a Constituição da República 

Federativa do Brasil; o Estatuto da Criança e do Adolescente; e as Convenções Internacionais 

de Proteção aos Direitos Humanos (CUSTÓDIO, 2008). 

O Direito da Criança e do Adolescente é formado por um conjunto ordenado de princípios e 

regras, o qual tem o objetivo comum de assegurar a proteção integral e concretizar os direitos 

fundamentais de crianças e adolescentes. Assim, reafirma-se “[...] o Direito da Criança e do 

Adolescente tem uma estrutura e funcionalidade duplamente sistêmica: é um sistema aberto e 

ordenável de princípios, regras (e valores) e um sistema de Direitos Fundamentais.” (LIMA, 

2001, p. 107). 

 

Os princípios fundamentais do Direito da Criança e do Adolescentes são divididos em 

princípios estruturantes e princípios concretizantes. Os princípios estruturantes estabelecem 

“[...] a ‘estrutura pétrea’ e, nessa condição, cumprem uma tarefa funcional de garantir o 

sentido geral, a unidade interna e a coerência lógica, sistemática, axiológica e teleológica do 

Direito da Criança e do Adolescente.” (LIMA, 2001, p. 159). Fazem parte dos princípios 

estruturantes, o princípio de vinculação à doutrina da proteção integral, o princípio da 

universalização, o princípio do caráter garantista e o princípio do interesse superior da criança 

e do adolescente. (LIMA, 2001). 

 

O princípio de vinculação à teoria da proteção integral, é um princípio indubitável ao direito 

da criança e do adolescente, previsto tanto na Constituição da República Federativa do Brasil, 

no artigo 227, como no Estatuto da Criança e do Adolescente, nos artigos 1° e 3° 

(CUSTÓDIO, 2008). A ele compete a função de assegurar a organicidade e a unidade do 

direito da criança e do adolescente, sendo ele, o princípio que mais expõe, amplamente, o 

significado desse novo direito, tornando-se o primeiro princípio estruturante, “[...]o seu 

conteúdo deve refletir-se em todas as ações de implantação e aperfeiçoamento do Direito da 

Criança e do Adolescente, em todos os níveis da produção jurídica [...], sob pena de 

frustrarem-se os fins sociais deste novo Direito” (LIMA, 2001, p.179). 

 

O princípio da universalização, no direito da criança e do adolescente, surgiu como uma 

maneira emancipatória, como uma forma de extinguir o sistema menorista, superando os 

“rótulos” de “menores”, incluindo, assim, toda criança e adolescente, independentemente de 
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sua situação econômica, de sua etnia, etc, tanto no plano político como jurídico do Estado de 

Direito (LIMA, 2001, p.181). 

 

E o princípio do interesse superior da criança e do adolescente, destina-se a assegurar o 

cumprimento dos direitos infanto-juvenis a partir do olhar do que é melhor para o 

desenvolvimento integral da infância, não simplesmente submetendo-os aos interesses 

primordiais dos adultos (LIMA, 2001). 

 

Já os princípios concretizantes materializam os princípios estruturantes, eles dependem e 

preenchem esses princípios (LIMA, 2001): 

 

Resumidamente, o princípio estruturante focalizado significa que devemos garantir, a toda criança 

e a todo adolescente, o pleno exercício dos seus direitos fundamentais e a satisfação de suas 

necessidades básicas na maior medida possível. Este conteúdo básico do primeiro princípio tem 

como garantia de sua concretização a prescrição feita pelo princípio da "prioridade absoluta" ( 

LIMA, 2001, p.162). 

 

O princípio da prioridade absoluta é um dos concretizantes e expõe que as necessidades 

básicas da criança devem ser prestadas com prioridade, estando garantido no artigo 227 da 

Constituição Federal de 1988, dentre outros dispositivos jurídicos. Esse princípio afirma que 

as crianças e adolescentes estão sempre em primeiro lugar, tanto nas preocupações da família, 

como da comunidade, da sociedade e do Poder Público (LIMA, 2001). Nesse sentido, o 

parágrafo único do artigo 4° do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece: 

 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 

com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 

e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e 

à juventude (BRASIL, 1990).  
 

Além desses princípios, os estruturantes e os concretizantes, há uma terceira classificação, que 

são os princípios-garantia “[...] cuja função básica é garantir diretamente a efetividade de 

determinado direito, seja ele individual, coletivo ou difuso.” (LIMA, 2001, p. 163-164). 

Dentre os princípios-garantia, frisa-se o princípio da prevalência da família natural, o 

princípio da reserva legal, o princípio do devido processo de lei, o princípio da ampla defesa, 
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o princípio da presunção da inocência, o princípio do contraditório, o princípio da 

excepcionalidade e brevidade de medidas privativas de liberdade, o princípio da 

inimputabilidade penal, o princípio da inviolabilidade da defesa, o princípio da restrição à 

publicidade, o princípio da impugnação ou duplo grau de jurisdição e, o princípio da 

brevidade e excepcionalidade da internação (LIMA, 2001, p. 165). 

 

A nova visão trazida pela Proteção Integral das crianças e adolescentes, mais do que garantir 

direitos, bem expressados na Constituição e no Estatuto da Criança e do Adolescente, trouxe outro 

avanço ainda maior, que foi começar a entender esse grupo como sujeitos humanos de direitos, a 

quem tem de ser garantido, por Estado, família e sociedade, as condições adequadas de vida e de 

crescimento (SABINO; DUARTE, 2016, p. 22).  

 

Portanto, a teoria da proteção integral influenciou a uma ruptura generalizada que intensificou 

a concretização dos direitos fundamentais reconhecidos às crianças e adolescentes. Previu 

uma reorganização política e institucional que formou a criação do sistema de garantias de 

direitos à população infantil. Assim, as possibilidades emancipatórias da teoria da proteção 

integral levam a libertação na medida em que eleva o nível de politização e amplia os espaços 

de participação democrática (CUSTÓDIO, 2008, p. 38-39). 

 

3 CONTEXTO DA VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR CONTRA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES NO BRASIL 

 

A violência intrafamiliar pode ser física, psicológica, sexual, o abandono físico ou emocional 

e a negligência com os cuidados básicos e essenciais à criança e ao adolescente, como a 

violação de direitos. Ou seja, a violência contra crianças e adolescentes nada mais é do que o 

conjunto de atitudes, tanto na ação como na omissão, as quais influenciam negativamente no 

desenvolvimento biológico, psicológico ou social das vítimas (DIAS; CHAVES, 2016).  

 

A violência física, na maioria das vezes, é utilizada como uma forma de punição ou disciplina 

imposta pelo agressor. Para a execução das violências, são utilizados os próprios membros do 

agressor e ainda diversos objetos, como cintas, chinelos, entre outras. Essa violência utilizada 

como punição ou disciplina, se trata de um mito, “[...] pois jamais a violência será um 

indicativo benéfico para o desenvolvimento pessoal, ocasionando, em contrapartida, os mais 

distintos traumas.” (MOREIRA; REIS, 2016, p. 82).  
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A agressão psicológica ou moral, na maioria das vezes, é consequência dos outros tipos de 

violências, mas também pode se dar de forma apartada e individualizada, sendo um tipo de 

agressão que não deixa marcas, impossibilitando, assim, de ser visualizada (MOREIRA; 

REIS, 2016).  

A violência sexual, consiste em atos ou relações com a finalidade da satisfação do prazer 

sexual. Realiza-se com crianças e adolescentes, as quais não entendem em vista da idade ou 

não concordam com os atos, podendo configurar-se a violência independentemente de haver 

ou não contato físico e emprego de força (MOREIRA; REIS, 2016).  

 

A negligência é uma forma de violência por omissão, na qual os pais ou responsáveis se 

omitem em assegurar os cuidados e a satisfação das necessidades das crianças e adolescentes 

(MOREIRA; REIS, 2016, p. 82).  

 

A violência intrafamiliar, como o próprio nome diz, acontece no âmbito familiar, e pode ser 

praticada pelos pais, mães, padrastos, madrastas, tios, irmãos, empregados domésticos, ou 

qualquer outro que faça parte ou esteja convivendo estreitamente no núcleo familiar. Devido a 

ocorrer no âmbito familiar, lugar no qual presume-se a proteção e o desenvolvimento fraterno, 

a violência familiar pode ser considerada uma das formas mais preocupantes de violações de 

direitos de crianças e adolescentes, tornando-se o lar um local de aflição e martírio. Além 

disso, torna-se ainda pior, pelo fato de ser praticada por aqueles que, provavelmente, serão 

seus parâmetros para a criação de sua personalidade (DIAS; CHAVES, 2016). 

 

O efeito desse tipo de violência é assolador quanto ao desenvolvimento desses agredidos, 

sobretudo quando violentados nos primeiros anos de vida, além disso, por não conhecer outra 

forma de receber afeto, essas crianças acabam acreditando que a violência é o único meio de 

relacionamento com seus agressores, minorando a probabilidade de que elas queiram buscar 

amparo, uma vez que a agressão cria um vínculo afetivo, fazendo com que os agredidos não 

queiram a separação do agressor do núcleo familiar. Assim, as vítimas ficam silentes para que 

não haja o rompimento dessa dependência afetiva, permanecendo no aguardo de que a 

violência cesse (DIAS; CHAVES, 2016).  

 

Um ser humano que se desenvolve em um meio familiar agressivo e desestruturado, onde não 

são observados seus direitos fundamentais, torna-se um sujeito deprimido, necessitado de 
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ingredientes constitutivos essenciais. A violência intrafamiliar é “[...]sentida pela criança e 

pelo adolescente como uma guerra, pois os agressores estão próximos, e o mais paradoxal é 

que tal violência se estabelece no lugar onde se espera acolhimento, proteção, carinho e 

respeito” (VERONESE; DJATA, 2016, p. 142). 

A criança vítima de agressão intrafamiliar tem a probabilidade de desenvolver diversas 

consequências ao longo da sua trajetória, podendo adotar inconscientemente valores e normas 

diversos da realidade, tornando-se, muitas vezes, uma pessoa violenta, amargurada, reservada, 

pensativa, triste, o que é capaz de gerar uma personalidade antissociável (VERONESE; 

DJATA, 2016). 

 

Dentre as consequências estão as que afetam a evolução física, social e psíquica. E, ainda, 

poderá gerar a evasão para as ruas, ocasionando outros diversos tipos de violências e 

explorações, devido a isenção familiar. Da listagem de consequências identificadas, tem-se: o 

sofrimento traumático, o qual acarreta dificuldades da vítima denunciar a violência que está 

sofrendo; a automutilação; timidez; suicídios; utilização de drogas; transtornos de conduta, 

como mentiras ou práticas de crimes; entre outras (MOREIRA; REIS, 2016). 

 

Destarte, observa-se que a modificação proposta pela teoria da proteção integral não admite 

qualquer hipótese de violência intrafamiliar. Portanto, a teoria da proteção integral deve ser 

respeitada como um elemento de garantia dos direitos fundamentais, gerando seus efeitos no 

combate à violência intrafamiliar (DIAS; CHAVES, 2016). 

 

4 O PAPEL DOS CONSELHOS DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

NA DELIBERAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA 

INTRAFAMILIAR 

 

O Sistema de Garantias de Direitos está composto pelos Conselhos de Direitos da Criança e 

do Adolescente, atrelados com os Conselhos Tutelares e com o Sistema Judicial, representado 

pelo Ministério Público, Defensoria Pública e o Poder Judiciário. Os Conselhos de Direitos 

estão estabelecidos como órgãos deliberativos e controladores de políticas públicas, enquanto 

os Conselhos Tutelares são entidades protetivas da infância (CUSTÓDIO, 2015). 

 

Os Conselhos de Direitos estão estabelecidos no âmbito nacional, estadual e municipal. Eles 

têm a incumbência de determinar e fiscalizar as políticas públicas de atendimento às crianças 
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e adolescentes, sendo órgãos públicos que estão ligados ao Poder Executivo. Para que haja o 

desenvolvimento de políticas públicas de atendimento de direitos de crianças e adolescentes é 

fundamental o seu planejamento, mediante a realização de planos, programas, projetos e 

ações, sendo um Conselho Gestor intersetorial (CUSTÓDIO, 2015). 

Os conselhos têm previsão no artigo 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

 
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento; 

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, 

órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação 

popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e 

municipais; [...] (BRASIL, 1990)  

 

Tendo em vista que os Conselhos de Direitos da Criança de do Adolescente tratam-se de 

órgãos paritários, é garantida a atuação da sociedade civil na sua organização, sendo metade 

dos membros eleitos e nomeados pelo chefe do Poder Executivo, a fim de representar o 

governo, e a outra metade composta por pessoas escolhidas pela sociedade civil (CUSTÓDIO, 

2015). 

 

Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente não possuem hierarquia entre os níveis 

federativos, podendo cada um desempenhar e decidir quanto às políticas públicas no seu 

nível, estando em conjunto com a administração pública em todas as deliberações. Com isso, 

quando o Conselho Nacional ou os Conselhos Estaduais deliberam políticas públicas, estas 

também se ligam ao respectivo nível de execução, e quando são aplicáveis, elas servem de 

recomendação paras os níveis inferiores, assegurando a autonomia de cada Conselho de 

Direito, que de qualquer forma estão atrelados e instruídos pelos princípios e regras do Direito 

da Criança e do Adolescente (CUSTÓDIO, 2015). 

 

Como os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescentes são dotados do poder 

deliberativo, eles têm força jurídica vinculante, o que coage a administração pública a cumprir 

as ações estipuladas, pois são consideradas como ato normativo, de tal forma vinculados à 

administração pública, não podendo ser retificados nem controlados através de ações 

judiciais. Além disso, eles possuem função normativa, podendo estabelecer, através de 

resoluções, regras administrativas, a fim de melhorar o Sistema de Garantias de Direitos 

(CUSTÓDIO, 2015). 
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Os Conselhos de Direitos apresentam inclusive o encargo de controle e fiscalização, tanto de 

políticas públicas como de instituições de atendimento da sua área de competência, podendo 

estipular os métodos de execução e avaliação das políticas públicas (CUSTÓDIO, 2015). 

 

As funções típicas dos Conselhos de Direitos consistem em ações de controle, fiscalização, 

planejamento, promoção, articulação e mobilização. A principal dessas atribuições é o 

planejamento e a deliberação acerca dessas políticas públicas de atendimento: 

[...] construir uma política de atendimento para crianças e adolescentes requer a organização de 

planos, programas, projetos, ações e benefícios articulados de modo a atender os direitos 

fundamentais consagrados no Direito da Criança e do Adolescente. Portanto, esta função é 

essencialmente intersetorial, pois o atendimento prestado a crianças e adolescentes ocorrem em 

diversos sistemas de políticas públicas e envolver diversos atores do sistema de garantias de 

direitos, daí se afirmar que não é possível realizar um planejamento efetivo de políticas para 

infância sem a devida articulação intersetorial entre os gestores das políticas públicas, rede de 

atendimento e sistema de garantias de direitos (CUSTÓDIO, 2015, p. 14). 

 

Cabe aos Conselhos de Direitos assegurar a elaboração das Políticas Públicas de atendimento 

com fundamento no artigo 87 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual indica as linhas 

de ações que devem ser seguidas, tais como as políticas sociais básicas, os serviços especiais 

de prevenção e atendimento médico e psicossocial para as vítimas que sofrem de negligência, 

maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão, também a linha de proteção jurídico-

social pelas entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente, entre outras 

estabelecidas (CUSTÓDIO, 2015). 

 

É papel do Conselho, ainda, conectar os demais Conselhos setoriais para a criação de políticas 

públicas incorporadas e harmonizadas, objetivando aperfeiçoar ações, recursos, aptidões dos 

administradores, gerando com isso mais eficiência das políticas públicas. Ressalta-se, ainda, 

que cabe aos Conselhos de Direitos a produção de diagnósticos acerca das circunstâncias em 

que estão as crianças e os adolescentes no seu âmbito de atuação, garantindo a participação da 

sociedade, das famílias e, inclusive, da própria comunidade infantil, a fim de obter dados para 

a produção da pesquisa, a qual será fundamental para a articulação e controle das políticas 

públicas de atendimento (CUSTÓDIO, 2015). 

 

Os indicadores servem de base para a produção, desempenho e análise de Planos Decenais de 

Direitos Humanos de Crianças e Adolescente, os quais possuem “diretrizes, objetivos, metas, 

estratégias, prazos e recursos capazes de garantir o atendimento integral à crianças e 

adolescentes”. Os Planos Decenais devem ser obrigatoriamente debatidos nas Conferências de 
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Direitos da Criança e do Adolescente, as quais devem ser planejadas pelos Conselhos de 

Direitos da Criança e do Adolescente, reunindo-se as crianças e os adolescentes, as famílias, e 

membros da sociedade em geral para avaliar às ações já concluídas, bem como debater sobre 

as estratégias e objetivos para o triênio posterior (CUSTÓDIO, 2015). 

 

Salienta-se que, dentre outras diversas funções, atribui-se aos Conselhos de Direitos, 

inclusive, a função de determinação do capital dos Fundos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (FIA), com a produção do Plano de Aplicação conforme os critérios postos o 

Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente. Dessa forma, controlando 

a destinação desses recursos públicos e observando de acordo com as suas regras próprias da 

uso e aplicação (CUSTÓDIO, 2015). 

 

Com isso, devido a abrangência de atuação de tais órgãos no âmbito do poder local, buscou-se 

averiguar o papel dos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente no 

planejamento de ações e estratégias de enfrentamento da violência intrafamiliar nas políticas 

públicas de atendimento no município de Bagé/RS no ano de 2017. Para tanto, foi realizada 

pesquisa utilizando da técnica de campo qualitativa, mediante coleta de dados por 

instrumentos abertos, através de entrevista com um dos membros da atual gestão do Conselho 

Municipal de Direito da Criança e do Adolescente.  

 

Constatou-se que o Conselho Municipal de Direitos, na sua atual gestão, é composto por 24 

membros, sendo 12 indicados pelo Governo Municipal e 12 pela sociedade, tendo em vista se 

tratar de órgão paritário. Enquanto a presidência é composta pelo membro do Governo 

Municipal, a vice-presidência representa a sociedade civil, no caso a Ordem dos Advogados 

do Brasil, subseção Bagé. Na entrevista, pode-se verificar que o Conselho Municipal de 

Direitos da Criança e do Adolescente de Bagé está localizado no mesmo prédio do Conselho 

Tutelar, tratando-se de uma boa estrutura, e é alugado e custeado pelo Governo Municipal. 

Em relação à organização administrativa, vale ressaltar que a documentação, desde a gestão 

anterior, está organizada quanto às atividades realizadas e quanto às instituições que integram 

o Conselho. Foi salientado que não há secretaria, trazendo impactos negativos no exercício 

das atribuições da entidade.   
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Foi possível averiguar as diversas atividades, as quais vem sendo desenvolvidas nos últimos 

anos, como: reuniões ordinárias mensais na primeira segunda-feira de cada mês; fomento, 

articulação e fiscalização ao desenvolvimento de políticas públicas; gestão do Fundo 

Municipal de Crianças e Adolescentes; captação de recursos por meio de diversas campanhas 

e parcerias; desenvolvimento da Conferência Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente; realização de palestras; entre outras atividades.  

 

No entanto, constatou-se que não há estabelecido nenhum plano que preveja estratégias e 

ações de enfrentamento à violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes no âmbito 

municipal. Porém, foi informado que há orientações do Conselho Nacional e do Conselho 

Estadual no sentido de enfrentamento à violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes, 

tendo sido também o eixo 2, denominado “Prevenção e enfrentamento à violência contra 

crianças e adolescentes”, de debate na Conferência Municipal de Direito da Criança e do 

Adolescente do ano de 2018. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Constatou-se que a modificação proposta pela teoria da proteção integral necessita de 

compreensão quanto à violência intrafamiliar, tendo em vista que é ela traz uma reflexão, a 

qual trata as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, devendo a teoria da proteção 

integral ser ampliada a fim de garantir dos direitos fundamentais, resultando em efeitos contra 

à violência intrafamiliar. A consolidação da base teórica da proteção integral possibilita a 

intensificação da concretização dos direitos humanos e fundamentais reconhecidos às crianças 

e adolescentes a partir de sua influência, proporcionando reorganização política e 

institucional, o que permitido a partir do fortalecimento do Sistema de Garantias de Direitos à 

população infantil. 

 

Quanto ao papel dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente na deliberação de 

estratégias de enfrentamento da violência intrafamiliar, pode-se averiguar que eles fazem 

parte do Sistema de Garantias de Direitos das Crianças e dos Adolescentes, sendo órgãos 

deliberativos e controladores de políticas públicas. Compõem a estrutura do Poder Executivo, 

estando estabelecidos no âmbito nacional, estadual e municipal. Cumprem funções 

descentralizadas e não possuem hierarquia entre si, tendo a incumbência de determinar e 

fiscalizar as políticas públicas de atendimento às crianças e adolescentes. Assim, para o 
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desenvolvimento de políticas públicas na dimensão de atendimento é fundamental o seu 

planejamento, que é sua principal atribuição no intuito de construção de planos, programas, 

projetos e ações, que visam atender direitos fundamentais à crianças e adolescentes. 

Quando da arguição, durante a realização da pesquisa de campo qualitativa com instrumentos 

abertos, acerca de como se desenvolveu o planejamento de ações e estratégias em relação ao 

enfrentamento da violência intrafamiliar no âmbito das políticas públicas de atendimento pelo 

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente em Bagé-RS no ano de 2017, 

identificou-se que não há estabelecido nenhum plano que preveja estratégias e ações de 

enfrentamento à violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes no âmbito municipal. 

 

Portanto, embora haja proteção jurídica em relação à atuação dos Conselhos Municipais de 

Direito da Criança e do Adolescente, previstas na legislação nacional, não vem ocorrendo o 

planejamento de estratégias e ações para o enfrentamento da violência intrafamiliar no âmbito 

das políticas públicas de atendimento no município de Bagé-RS, o que impacta negativamente 

na execução de ações por parte da rede intersetorial, especialmente em face do não 

estabelecimento prévio do planejamento de atribuições. 

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm> Acesso em: 27 

mai. 2018. 

 

_______. Estatuto da Criança e do Adolescente. 1990. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069compilado.htm> Acesso em: 27 mai. 2018. 

 

CUSTÓDIO, André Viana. Teoria da proteção integral: pressuposto para a compreensão do 

direito da criança e do adolescente. Revista do Direito: Revista do programa de pós-

graduação do mestrado e doutorado, Santa Cruz do Sul, n. 29, p. 22-43, jun-dez. 2008.  

 

_______. As atribuições dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente para controle 

e efetivação de políticas públicas. In: COSTA, Marli Marlene Moraes da; LEAL, Mônia 

Clarissa Hennig. Direitos Sociais e Políticas Públicas. Tomo 15. Santa Cruz do Sul: 

Edunisc, 2015. 

 

DIAS, Felipe da Veiga; CHAVES, Patrícia Adriana. A teoria da proteção integral como 

pressuposto de análise para violência intrafamiliar contra a criança e o adolescente e no 

Brasil. In: CUSTÓDIO, André Viana; DIAS, Felipe da Veiga; REIS, Suzéte da Silva 

(organizadores). Violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes: proteção integral 

e políticas públicas. Curitiba: Multideia, 2016. 

 



O PLANEJAMENTO DE AÇÕES E ESTRATÉGIAS PARA O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA 

INTRAFAMILIAR NA INFÂNCIA PELOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 

 

Rafael Bueno da Rosa Moreira | Rafaela Preto de Lima 

Revista Científica do UniRios 2020.1 |    321 

LIMA, Miguel M. Alves. O Direito da Criança e do Adolescente: fundamentos para uma 

abordagem principiológica. Tese (Doutorado em Direito) - Curso de Pós-Graduação em 

Direito, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2001. 

 

MOREIRA, Rafael Bueno da Rosa; REIS, Suzéte da Silva. A violência intrafamiliar contra 

crianças e adolescentes: das causas e consequências. In: CUSTÓDIO, André Viana; DIAS, 

Felipe da Veiga; REIS, Suzéte da Silva (organizadores). Violência intrafamiliar contra 

crianças e adolescentes: proteção integral e políticas públicas. Curitiba: Multideia, 2016. 

 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. A convenção sobre Direitos das Crianças. 

1989. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-

1994/D99710.htm>. Acesso em: 10 ago. 2018. 

 

SABINO, Elizandro; DUARTE, Júlia Souza. A evolução histórica dos direitos da criança e do 

adolescente no brasil: a concretização da proteção integral, via principiológica estruturante 

concretizante. In: CUSTÓDIO, André Viana; DIAS, Felipe da Veiga; REIS, Suzéte da Silva 

(organizadores). Violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes: proteção integral 

e políticas públicas. Curitiba: Multideia, 2016. 

 

SANCHES, Helen Crystine Corrêa; VERONESE, Josiane Rose Petry. A Proteção Integral e o 

Direito Fundamental de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar. In: VERONESE, 

Josiane Rose Petry (organizadora). Direito da Criança e do Adolescente: novo curso – 

novos temas. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017. 

 

VERONESE, Josiane Rose Petry; DJATA, Nancy Crisálida Pessoa da Fonseca da Silva 

Monteiro. Violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes em Guné-Bissau: os dois 

grandes “Ps” – prevenção e políticas públicas. In: CUSTÓDIO, André Viana; DIAS, Felipe 

da Veiga; REIS, Suzéte da Silva (organizadores). Violência intrafamiliar contra crianças e 

adolescentes: proteção integral e políticas públicas. Curitiba: Multideia, 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


